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Interessa-nos apontar e discutir a atualidade do pensamento de Henri Lefebvre. Imbuídos da compreensão de que sua obra não envelhece, por contribuir para o esclarecimento do mundo contemporâneo, por oferecer um corpo teórico conceitual para a reflexão das questões que emergem e ora se projetam como problema, e por fornecer elementos para se pensar em uma saída para crise urbana e de sociabilidade em que vivemos. 
A atualidade de seu pensamento é um convite para um mergulho na práxis, para apreender seu significado, para pensar como o conhecimento adquirido apoia à vida, para destrinchar sua lógica e suas contradições, de modo a se ter elementos para construir um projeto transformador em direção a construção do humano como ser genérico universal expandindo suas capacidades criativas.
Na segunda metade do século XX, Lefebvre encontra um mundo em transformação que percebe através da mudança nas formas da cidade. Em seu entender o novo se faz anunciar através de uma sociedade urbana constituída num espaço mundial. Deste modo contribui ao esclarecimento do mundo do presente para além daquele sobre o qual se debruçou, mas como prolongamento, não cópia. Dialeticamente na mesma medida em que seu pensamento potencializa a compreensão sobre a realidade urbana atual iluminando as contradições que se alojam nos seus conteúdos, sua obra ao se popularizar produziu uma leitura ideológica prestando-se as estratégias do planejamento.
Ao situar o urbano no movimento de passagem da historicidade à espacialidade e ao projetar o pensamento e a ação para o futuro, com o “direito à cidade”, prolonga a utopia marxista como o negativo do direito tornado objeto encerrado no âmbito da política pública.
A problemática contemporânea revela-se urbana e espacial, destarte contempla uma realidade em formação e um horizonte de transformação. Para Lefebvre, esse momento funda-se em uma subversão e em uma ruptura, em que a explicação do mundo passa da historicidade à espacialidade, carreando uma nova prática associada a uma tendência global (histórica e social) distinta da ordem industrial pretérita - como seu negativo -, produzindo novas relações de produção na escala da sociedade inteira. A descontinuidade na continuidade do processo histórico se anuncia por um momento crítico caracterizado pela explosão-implosão da cidade, o que significa que a problemática urbana se formula concretamente e se descreve, em sua fase crítica, em vários níveis: da arquitetura, do urbanismo e da vida cotidiana. Esses níveis se articulam, abrindo um novo horizonte: aquele do urbano e da sociedade urbana, num espaço mundializado.
Logo, a dialética do espaço ganha supremacia sobre a do tempo, inaugurando, para Lefebvre, o período urbano como aquele da trans-história. E, o urbano se formula como momento (crítico) de ruptura no processo histórico da acumulação do capital, impactando a vida social. 
A compreensão do mundo traz consigo o virtual e, assim, a espacialidade não caracteriza apenas o novo período que se anuncia, mas o horizonte utópico. Julgamos, portanto, essencial para avançar rumo às utopias urbanas considerar-se quatro pontos, a serem desenvolvidos nessa sessão livre, apesar de insuficientes e inconclusivos - sobre a potência da obra de Henri Lefebvre para compreender a realidade urbana no século XXI:
(a) a passagem da sociedade industrial para a sociedade urbana, com uma outra lógica da urbanização, não mais subsumida à industrialização, com mudanças na reprodução das relações sociais de produção. Assim se o urbano seria uma chave para entender as contradições e opressões que permeiam a vida, cabe questionar: Quais são as consequências teóricas desse movimento de inversão dos processos reais apontado por Lefebvre? 
(b) O movimento de compreensão da realidade, que vai de sua produção a sua reprodução, ao sinalizar o papel do espaço nesse processo, foca a importância do imobiliário e lhe confere um sentido importante na acumulação do Capital como momento da reprodução do espaço. Cabe questionar o que há de novo nesse processo hoje?  Quais suas consequências na (re)produção do espaço urbano? Qual o papel do urbanismo e do planejamento neste processo? Em especial na reprodução das cidades nos dias de hoje, por meio de projetos de renovação urbana.
(c) O debate sobre o campo cego – cabe questionar: quais seriam os conteúdos do processo constitutivo do urbano que a análise esconde. E, a contribuição das políticas públicas, do planejamento e do urbanismo como projeto de transformação/superação das crises vividas na cidade, para o domínio do espaço, com a opressão dos cidadãos.
(d)  O direito à cidade como necessidade para pensar os embates e possíveis avanços dialetiza as políticas públicas postas como solução dos conflitos que se realizam no urbano. O movimento de seu pensamento aponta na direção de que a utopia faz parte do conhecimento e faz parte da construção do que chama de projeto possível-impossível. Nesse raciocínio se situa o debate sobre o “direito à cidade”, conceito que hoje faz parte do campo cego (onde estão muitos dos estudos urbanos brasileiros) que é preciso superar.

PALESTRA 1
Há saída para O FUTURO DA CIDADE SEM planejamento?

Ester Limonad / Programa de Pós-graduação em Geografia – UFF

Qualquer reflexão sobre uma possível utopia urbana ou social concreta precisa despojá-los do papel civilizador do capitalismo contemporâneo e de seus mitos modernos, que podem ser reunidos dentro dos mitos não-excludentes e entrelaçados do progresso, da técnica e da duração. O Direito à Cidade de Lefebvre abre um caminho que permite uma atualização da utopia, revelando o papel da produção do espaço urbano, desvendando o movimento do pensamento que vai da produção de um espaço abstrato à constituição de sua negação, o espaço diferencial. Assim, de uma perspectiva crítica, o Direito à Cidade seria uma possibilidade de se pensar em um projeto utópico da sociedade urbana? Se o horizonte de transformação da sociedade está se estreitando, será que o horizonte utópico também deve se fechar? Ou melhor, é imperativo utilizá-los para ajudar a resolver problemas urgentes da vida cotidiana? 

PALESTRA 2
A NOÇÃO DE PRÁTICA SOCIOESPACIAL NA CRÍTICA DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO

Rafael Faleiros de Pádua / Programa de Pós-graduação em Geografia - UFPB 

Em um momento de aprofundamento das diversas crises (social, econômica, política, teórica e prática), o pensamento de Lefebvre se coloca como uma possibilidade de interpretação da sociedade (e de sua dimensão espacial) que vai aos fundamentos da produção do mundo contemporâneo. Pensando essa obra como uma orientação de método para enfrentar os desafios postos para o entendimento e transformação da realidade, queremos destacar aspectos da sua preocupação com a prática sócioespacial, que remete para uma construção específica da dialética que leva às últimas consequências o humanismo iniciado por Marx. Essa perspectiva da prática sócioespacial como noção iluminadora de uma totalidade social, revela a necessidade de compreensão dos constrangimentos e barreiras para a realização concreta do homem e nesse movimento aponta para possibilidades de superação dessas barreiras, avançando para a constituição de uma prática revolucionária. Dessa forma, o pensamento de Lefebvre pode contribuir de forma decisiva na construção de uma crítica radical da realidade em sua totalidade, com especial atenção para a crítica da produção do espaço. Esse pensamento evidencia que a produção do espaço é um setor cada vez mais central para a reprodução social capitalista, mas como um processo que não se fecha, que tem brechas evelando as irredutibilidades da realização do humano.
PALESTRA 3
A MOBILIZAÇÃO DO ESPAÇO E OS DESAFIOS DE CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO UTÓPICO
Isabel Alvarez / Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana – USP

O pensamento de Henri Lefebvre constitui uma das grandes contribuições teóricas do século XX para a inteligibilidade do mundo contemporâneo. Partindo da obra de Marx, ancorando-se nos seus fundamentos metafilosóficos e metodológicos (portanto, não o tomando como modelo ou sistema de análise) o autor vislumbra novas condições de reprodução social que se realizariam na passagem de uma sociedade industrial para uma sociedade urbana, na qual a problemática da produção do espaço emerge como realidade concreta e como via teórica para o entendimento das contradições do nosso tempo. Levando em conta que a produção desse conhecimento deve ter um sentido prático, no sentido de sua inserção num projeto de transformação radical da realidade em direção à superação do Capital e do Estado, propomos uma discussão a partir da noção de mobilização do espaço. Esta noção nos parece potente para descortinar o papel da produção do espaço na reprodução das relações de produção em tempos de reestruturação e crise do capital, como vivemos no momento atual. Desse modo, a atualização da compreensão das contradições, dos conteúdos e processos que concernem à produção do espaço exige reflexões em torno das possibilidades de construção de projeto utópico de transformação socioespacial.


PALESTRA 4
O direito à cidade como uma necessidade radical
Elisa Favaro Verdi / Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana – USP

O objetivo da presente palestra é refletir acerca da atualidade e da potência transformadora do direito à cidade compreendendo-o como uma necessidade radical. A estrutura de necessidades, inerente à formação socioespacial capitalista, contém em si determinadas necessidades sociais que não podem ser satisfeitas pelo próprio capital. Desse modo, são necessidades que, apesar de produzidas no interior do modo de produção capitalista, não podem ser satisfeitas por este, pois demandam justamente a sua superação. As necessidades radicais são, portanto, o negativo do capital: em sendo inerentes, e não externas a ele, apontam o sentido da sua superação, que consiste na satisfação de tais necessidades radicais. O direito à cidade se apresenta na obra de Henri Lefebvre com esse conteúdo de superação, visto que a sua plena realização significa a superação do próprio capital. É nesse sentido que se manifesta a sua atualidade: frente à privação do urbano, ao empobrecimento absoluto e crescente de acordo com o desenvolvimento do capitalismo, o direito à cidade emerge com a radicalidade necessária da transformação total da vida.
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